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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XI                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE,  30 DE AGOSTO DE 2017                       Nº 163

EXECUTIVO/GABINETE

DECRETO Nº 749/2017, DE 30 DE AGOSTO DE 2017.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2017 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a 
o art. 8º, da Lei Nº 1.621 de 28 de dezembro de 2016,                                                  

DECRETA:
Art.1º. Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 680.000.00 (Seiscentos e Oitenta Mil Reais) na dotação constante 
do anexo I, deste Decreto.

Art.2º. Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar, na forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 
43, §1.º inciso III, a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II, 
deste Decreto.

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 30 de agosto de 2017.
196° da Independência e 129° da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

LEI N.º 1.644, DE 28 DE AGOSTO DE 2017.

Institui a celebração da campanha “Julho verde” e o dia 27 
como o dia municipal de combate ao câncer de cabeça e 
pescoço.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE/RN, no uso de suas atribuições,

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de São 
Gonçalo do Amarante, a celebração da campanha "Julho Verde", dedicada a ações de 
Combate ao Câncer de Cabeça e Pescoço.

Parágrafo único. O dia 27 de julho foi definido como o Dia 
Mundial do Câncer de Cabeça e Pescoço no congresso mundial da especialidade, 
realizado em 2014, pela Federação Internacional de Oncologia de Cabeça e Pescoço.

Art. 2º. Durante a Campanha Julho Verde, serão realizados 
no município, atividades e debates que terão como objetivo: 

I- Ampla campanha de conscientização sobre os vários tipos 
de Câncer de Cabeça e Pescoço, diagnóstico e tratamento precoce.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 28 de agosto de 2017.
196º da Independência e 129º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I  –  SUPLEMENTAÇÃO  

DATA  UN  CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL  ELEMENTO  FONTE  ESFERA REMANEJO VALOR 

30/08/2017  10  15.451.1049.0268.1031  4490390000  01000  Fiscal Remanejo 360,000.00 

30/08/2017  10  15.451.1049.0268.1031  4490390000  01000  Fiscal Remanejo 320,000.00 

TOTAL   680,000.00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2017

Aos 14 (quatorze) dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, às 09 horas, na 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, sito 
a Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, neste ato representando pelo Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, o senhor Leonardo Medeiros de 
Paula, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 1.368.105 – SSP/RN, 
inscrito no CPF: 942.114.004-44, residente e domiciliado na Fazenda California, nº 30, 
Zona Rural, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na 
modalidade de Pregão, sob o número 047/2017, cujo objetivo fora a formalização de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES CAPAZES DE PROMOVER A AMPLIAÇÃO 
E EXPANSÃO DA INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE TELECOMUNICAÇÕES JÁ 
EXISTENTE E EM OPERAÇÃO (INTRANET), DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE – RN em conformidade com as especificações dispostas 
no Edital de Licitação e seus anexos. Também integram esta Ata de Registro de Preços 
os termos das propostas de preços ofertadas pelas empresas licitantes, 
independentemente de transcrição. Ressalte-se, por oportuno, que o prazo para 
assinatura do Contrato pelas licitantes vencedoras será de até 5 (cinco) dias, a contar 
da comunicação de que está a sua disposição; que todas as condições referentes à 
contratação estão descritas no referido Contrato; que a validade desta Ata de Registro 
de Preços conta desta data, por 12 (doze) meses; e que a recusa da aposição da 
assinatura por parte de qualquer licitante não a invalida.
 CLAUSULA PRIMEIRA
1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais 
referente ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES CAPAZES DE PROMOVER A 
AMPLIAÇÃO E EXPANSÃO DA INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE 
TELECOMUNICAÇÕES JÁ EXISTENTE E EM OPERAÇÃO (INTRANET), DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE – RN, visando 
atender as necessidades de todas as secretarias da esfera administrativa Municipal do 
municipio de são gonçalo do amarante/RN, cujas especificações, preço(s), 
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos através do procedimento 
licitatório supracitado. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, 
na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
2.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo.
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos equipamentos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de comprass.
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP; 
g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
e, 
h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente ARP. 
2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de comprass, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da convocação;
b) entregar o objeto solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho; 
c) fornecer o objeto conforme especificação, marca e preço registrados na presente 
ARP; 
d) entregar o objeto solicitado no respectivo endereço do órgão participante da 
presente ARP; 
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na 
presente ARP; 
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP; 
i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 079/2017

OBJETO: Aquisição de Mudas Frutíferas, para o Projeto Hortas Nas Escolas.
Considerando, os atos praticados pelo Pregoeiro do Município, conjuntamente com a 
Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório. Considerando, o que 
prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002. HOMOLOGO o procedimento em favor da (s) licitante (s): JOSE DA 
SILVA COMÉRCIO DE MUDAS – EPP, CNPJ: 03.932.465/0001-79, com o valor total de 
R$ 13.390,00 (Treze Mil e Trezentos e Noventa Reais). CONVOQUEM-SE a(s) 
empresa(s) acima mencionada para a assinatura da ata de registro de preços e 
contratos.

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de Agosto de 2017.
Regina Maria Barbosa Tinoco

Secretária de Agropecuária e Desenvolvimento Agrário

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA
Considerando, os atos praticados pelo Pregoeiro do Município, conjuntamente com a 
Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório. Considerando, o que 
prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002. HOMOLOGO o procedimento em favor da (s) licitante (s): 
AMARANTE COMÉRCIO E REPRESENTACOES LTDA - CNPJ : 04.731.614/0001-02, 
com o valor total de R$ 93.850,00(Noventa e Três Mil e Oitocentos e Cinquenta Reais). 
CONVOQUEM-SE a(s) empresa(s) acima mencionada para a assinatura da ata de 
registro de preços e contrato.

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de Agosto de 2017.
Antônio Dantas Neto

Secretário da SEMTASC

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2017

OBJETO: contratação de pessoa jurídica com competência operacional para prestar 
serviços de arbitragem esportiva atendendo as competições previstas no Calendário 
Esportivo Municipal de 2017, organizada ou apoiadas pela Secretaria Municipal da 
Juventude, Esporte e Lazer.
Considerando, os atos praticados pelo Pregoeiro do Município, conjuntamente com a 
Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório. Considerando, o que 
prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002. HOMOLOGO o procedimento em favor da (s) licitante (s): R P 
DAMASIO ME - CNPJ: 11.860.005/0001-00, com o valor total de R$ 49.010,00 
(Quarenta e Nove Mil e Dez Reais). CONVOQUEM-SE a(s) empresa(s) acima 
mencionada para a assinatura da ata de registro de preços.

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de Agosto de 2017.
Micael Moreira da Silva
Secretário da SEMJEL

EXTRATO CONTRATO N.° 1705090046.0244
DA TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2017

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Prefeitura Municipal, 
CNPJ n.° 08.079.402/0001-35. CONTRATADA: S. PEGANINI MARTINS 
ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
CNPJ n.º 04.711.483/0001-93. - OBJETO: Constitui objeto do presente contrato de 
Consultoria para dar apoio metodológico à execução do Programa de Governo da 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, apoiando as atividades de 
planejamento e implementação junto às diversas secretarias com o objetivo de atender 
às necessidades de direcionamento estratégico e fortalecimento institucional de 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, segundo especificações 
estabelecidas no Termo de Referência e/ou Projeto Básico. VALOR DO CONTRATO: 
R$ 88.800,00 (Oitenta e Oito Mil e Oitocentos Reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei 
Federal n.° 8.666/93 e suas alterações. DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2017. 
VIGÊNCIA: A partir da assinatura prolongando-se até 31 de dezembro de 2017, 
permitida a sua prorrogação nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal n.° 8.666/93, 
por até trinta e seis meses. SIGNATÁRIOS: Magnus Kebyo Souza Batista – pelo 
Contratante, e Sérgio Peganini Martins – pela Contratada. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de agosto de 2017.
Magnuns Kebyo Souza Batista

Secretário Municipal Chefe do Gabinete Civil

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta 
ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá 
demonstrar de forma clara a composição do novo preço, através de planilhas de custo, 
datada(s) do período da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da 
solicitação, a Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços 
adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta ARP.
4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já 
contratadas ou empenhadas.

de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de até 01 (um) ano, podendo o 
fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração.
 CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 
 

 
EBARA TECNOLOGIA LTDA. 

** CNPJ: 04471402000125 
Endereço: Av. Prudente de Morais, nº 1389 – Loja 102/103 – Lagoa Seca, Natal/RN,  
CEP: 59.075-700, Tel.: 3212-1443/1446; 99961-4423, E-mail: Ebara@hotmail.com 

** VENCEU OS ITENS ** 
Codigo Descricao Unid Quant Preço Total 
907834 ANTENA 25 DBI 5.8GHZ COM PRATO REFLETOR UN 150 728.00 109,200.00 
907388 ANTENA SETORIAL -19DBI-120º UN 20 1,117.00 22,340.00 
907393 BATERIA DE NO-BREACK 7 AH UN 20 106.00 2,120.00 
907403 BUCHA DE PARAFUSO 12MM UN 420 0.50 210.00 
907396 CABO DE REDE BLINDADO PADRÃO CAT5E M 6250 2.45 15,312.50 
907398 CABO PP 2,5 POL M 250 1.15 287.50 
907395 CAIXA HERMÉTICA 8US UN 5 816.00 4,080.00 
907397 CONECTOR RJ 45 8X8 BLINDADO MACHO DE OURO CAT5E UN 780 1.05 819.00 
907833 CONTROLADORA DE ROTEAMENTO E CONEXÕES (CLOUD CORE CCR 1016G 

MIKROTIK) 
UN 2 4,189.00 8,378.00 

907831 CONTROLADORA DE ROTEAMENTO E CONEXÕES (ROUTER BOARD MIKROTIK 
MODELO 1100) 

UN 4 2,069.00 8,276.00 

907830 CONTROLADORA DE ROTEAMENTO E CONEXÕES (ROUTER BOARD MIKROTIK 
MODELO 912 G) 

UN 30 512.00 15,360.00 

907832 CONTROLADORA DE ROTEAMENTO E CONEXÕES (ROUTER BOARD MIKROTIK 
MODELO 951) 

UN 150 331.00 49,650.00 

907405 CONVERSOR DE MÍDIA FAST ETHERNET MULTIMODO 2 KM UN 20 295.00 5,900.00 
907836 FIBRA ÓPTICA DROP FLAT 2 VIAS M 3000 1.05 3,150.00 
907392 FONTE CONVERSORA DC/DC MICROCONTROLADO UN 5 99.00 495.00 
907399 MINI RACK PAREDE 19 6U X 370 MM UN 105 270.00 28,350.00 
907402 PARAFUSO DE AÇO 12MM UN 420 1.18 495.60 
907389 PATCH PANEL 12 PORTAS (RÉGUA POE) UN 5 193.00 965.00 
907835 PIGTAIL COAXIAL UN 30 21.00 630.00 
907837 PIGTAIL ÓPTICO 1,5 METROS UN 100 16.30 1,630.00 
907390 RÉGUA ELÉTRICA COM 8 TOMADAS UN 5 100.00 500.00 

como também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no 
Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do Amarante/RN.
7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor 
compatível ao mercado. 
7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes 
condições:
7.4.1. Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela 
contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de contrato. 
7.4.2. Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir 
completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim como pronto para 
serem utilizados. 
7.4.3. A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local definido pela 
Administração Municipal, observado os limites geográficos do Município de São 
Gonçalo do Amarante / RN.
7.5. O recebimento e aceitação do objeto registrados nesta ARP seguirão as seguintes 
condições:
7.5.1. O recebimento do objeto licitado deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão 
responsável pela aceitação do objeto desta ARP. 
7.5.2. Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer tipo de problema ou 
garantia inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu 
recebimento definitivo. 
7.5.3. Por ocasião da entrega e/ou fornecimento do serviço, a Contratada deverá colher 
a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da 
comissão da Contratante responsável pelo recebimento. 
7.5.4. Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do objeto licitado, por servidor ou comissão 
responsável, desde que: 
7.5.4.1.1. a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 
7.5.4.1.2. o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” deste Artigo; e, 
7.5.4.1.3. no caso de aquisição a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o 
adequado acondicionamento. 
7.5.4.2. Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, por servidor ou 
comissão responsável, desde que: 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, independente da participação ou não da licitação, 
desde que autorizados pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante e em 
comum acordo com a empresa registrada, conforme estabelece o Art. 22, §§ 3º e 4º do 
Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  
Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos itens, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 
Presencial n.º 047/2017-PMSGA.
5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 047/2017-
PMSGA, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através de crédito em conta, 
mediante autorização do CONTRATANTE em conta corrente do Banco do Brasil, cujo 
titular é a própria CONTRATADA.
a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, 
estadual e municipal.
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira. 
CLAUSULA SÉTIMA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
7.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
7.2. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, 
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PORTARIA Nº 628/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a MARIA 
DE FÁTIMA DIAS FERREIRA, Matrícula 7341, de 17.08.2017 à 14.12.2017, tendo em 
vista o que dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, devendo 
retornar as suas funções em 15 de Dezembro de 2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 629/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a MARIA 
DE LOURDES FELICIANO DA CRUZ, Matrícula 6097, de 07.08.2017 à 05.10.2017, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, 
devendo retornar as suas funções em 06 de Outubro de 2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 630/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Prorrogação do Beneficio Previdenciário a ANA 
PATRÍCIA TEIXEIRA BEZERRA, Matrícula 6529, de 21.08.2017 à 04.09.2017, tendo 
em vista o que dispõe o Art. 42 § 5º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, devendo 
retornar as suas funções em 05 de Setembro de 2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 631/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a MARIA OLDACIR C. DE ARAÚJO, Matrícula 
5973, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
17.08.2017 à 31.08.2017, devendo retornar as suas funções em 01 de Setembro de 
2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 632/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a JEANE DANTAS DO NASCIMENTO, Matrícula 
9889, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
17.08.2017 à 31.08.2017, devendo retornar as suas funções em 01 de Setembro de 
2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

7.5.4.2.1. a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante 
vencedora; 
7.5.4.2.2. o objeto esteja adequado para utilização. 
7.5.4.3. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado 
após o recebimento definitivo. 
7.5.4.4. Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes; 
7.5.4.4.2. rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à 
especificação. 
7.5.4.5. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a 
determinação exarada pela Administração. 
7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade 
civil e criminal que seus atos ensejarem: 
7.6.1. advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 
7.6.2. multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor; 
7.6.3.multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 
(nove por cento) sobre o valor total da ata de registro referente ao fornecedor; 
7.6.4. multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor; 
7.6.5. suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 
da Lei 10.520/2002. 
7.6.6.  A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
7.6.6.1. Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do 
contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo 
determinado nesta ARP. 
7.6.6.2. Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições 
previstas nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da 
Administração. 
7.6.7. Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
7.6.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 
Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
7.6.9. As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com 
a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa. 
7.6.10. As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão 
assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 
7.7. O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1. Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1. não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da 
presente ARP. 
7.7.1.2. recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
7.7.1.3. der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
7.7.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
7.7.1.5. não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6. não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; 
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
7.7.2. Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
7.7.2.1. Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº. 
8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da 
mesma lei, no que couber. 
7.7.2.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do Prefeito Municipal.
CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 
8.666/93 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
8.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN, do Estado do Rio 
Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
8.3. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

São Gonçalo do Amarante/RN, 14 de julho de 2017.

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Leonardo Medeiros de Paula

CONTRATANTE

EBARA TECNOLOGIA LTDA
Everton Mendonça Ebara

CONTRATADA

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA Nº 638/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a RÉGIO MÁRIO GOMES DA FONSECA, Matrícula 

5262, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
14.08.2017 à 28.08.2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da 
Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 29.08.2017 à 02.09.2017 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 03 de Setembro de 
2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ATO DA MESA Nº 01/2017

A Mesa Diretora da Câmara Municipal, representada pelo seu Presidente, Vereador 
RAIMUNDO MENDES ALVES, pela 1ª Secretária, Vereadora MARIA ERIVALDA 
ALVES SIQUEIRA ABREU e pelo 2º Secretário, Vereador EDMILSON GOMES DA 
COSTA, no uso das atribuições que lhes são conferidas, 
RESOLVE
Art. 1º Fica fixado o horário que deverá ser cumprido por todos os servidores desta 
Casa Legislativa, qual seja das 8h às 14h de segunda-feira a sexta-feira, excetuando 
os feriados, conforme atual funcionamento, onde as faltas deverão ser apuradas para 
justificação que deverá seguir as normas legais, com exceção de determinadas 
funções.
Art. 2º As horas não cumpridas do mês deverão ser descontadas ou compensadas de 
acordo com o banco de horas, mediante autorização do setor competente, no mês 
subsequente.
Art. 3º Os documentos justificantes das faltas deverão ser apresentados ao setor de 
Recursos Humanos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 4º Haverá uma tolerância de 15 (quinze) minutos para a entrada e de 15 (quinze) 
minutos para a saída na Casa Legislativa.
Art. 5º Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as 
variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado 
o limite máximo de dez minutos diários.
Art. 6º Nos dias de Sessões Solenes ou de Audiência Pública, apenas poderá ser 
realizado banco de horas para os funcionários convocados para trabalhar nas 
mesmas.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Senador Luis de Barros, 29 de agosto de 2017.

RAIMUNDO MENDES ALVES
Presidente

MARIA ERIVALDA ALVES SIQUEIRA ABREU
1ª Secretária

EDMILSON GOMES DA COSTA
2º Secretário

* Republicado por incorreção.

PORTARIA Nº 633/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE: Informar a Licença Médica pelo Beneficio Previdenciário a 
VITÓRIA CHRIS PEREIRA SIQUEIRA, Matrícula 2749, de 15.08.2017 à 13.09.2017, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei Complementar 053/2009 do IPREV, 
devendo retornar as suas funções em 14 de Setembro de 2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 634/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a ELAINE CRISTINA DA SILVA, Matrícula 12450, 

Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 16.08.2017 à 
30.08.2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 31.08.2017 à 14.09.2017 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 15 de Setembro de 
2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 635/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a GILIANE GOMES DA SILVA, Matrícula 5615, Licença 

para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 14.08.2017 à 
28.08.2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 29.08.2017 à 12.09.2017 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 13 de Setembro de 
2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 636/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, do Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município:

RESOLVE:
Art 1º- Conceder a ISABEL CRISTINA COELHO BARROS, Matrícula 

5793, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 15 (quinze) dias, de 
16.08.2017 à 30.08.2017, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da 
Lei Complementar 72/99. 

Art 2º- E o período de 31.08.2017 à 29.09.2017 serão amparados pelo 
Beneficio Previdenciário - IPREV, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 § 1º - Lei 
Complementar 053/2009, devendo retornar as suas funções em 30 de Setembro de 
2017.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  PORTARIA Nº 637/2017-SEMA, de 28 de Agosto de 2017.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
204/2017-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a CLAUDIANUSKA RODRIGUES, Matrícula 5123, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 10 (dez) dias, de 01.08.2017 à 
10.08.2017, devendo retornar as suas funções em 11 de Agosto de 2017, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEGISLATIVO
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